
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3179507 - MT (2026/0033711-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA
S.A 

ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997
ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA - SP156817

AGRAVADO :
OLEOPLAN  MATO  GROSSO  INDUSTRIA  DE
BIOCOMBUSTIVEL LTDA. 

ADVOGADO : MATHEUS LIMA SENNA - RS102277

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  USO  DO  SISTEMA  DE
DISTRIBUIÇÃO (CUSD). ENERGIA ELÉTRICA. MICROGERAÇÃO DE
USINA SOLAR FOTOVOLTAICA.  PRAZO PARA ACEITE.  FALHA NO
ORÇAMENTO  APRESENTADO  PELA  ENERGISA.  ATO  ILÍCITO  DA
CONCESSIONÁRIA.  INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  CONCRETA  DO  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Espécie em que, na origem, foram julgados procedentes os pedidos
para  declarar  a  ilegalidade  da  reprovação  veiculada  pela  requerida  em
14/09/2023; reconhecer o cumprimento, pela autora, do prazo do art. 26, § 3º,
inciso II, da Lei n. 14.300/2022; e confirmar a tutela específica concernente à
elaboração  e  celebração  do  Contrato  de  Uso  do  Sistema  de  Distribuição
(CUSD) e  demais  providências  necessárias  ao  acesso,  com condenação  da
requerida em custas e honorários. 

2.  O Tribunal  a  quo inadmitiu  o  apelo  nobre  com fundamento  (a)
na Súmula n. 284/STF quanto ao art. 1022, inciso II, do CPC; (b) na Súmula
n.  7/STJ quanto à tese recursal referente aos arts. 7º e 369 do CPC; e (c) na
Súmula n.  7/STJ quanto à tese recursal amparada nos arts. 2° e 3° da Lei n.
9.427/1996 e 29 da Lei n. 9.987/1995.

3.  A  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
embora tenha negado a incidência dos óbices sumulares, não refutou de modo
adequado e concreto a  incidência da Súmula n.  284/STF, restringindo-se a
aventar a usurpação da competência do STJ e a afirmar indicação de ofensa
subsidiária do art. 1022, inciso II, do CPC. 

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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Trata-se  de  agravo  interposto  por  ENERGISA  MATO  GROSSO  –

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE MATO GROSSO, que não admitiu o recurso especial  dirigido contra o

acórdão proferido na Apelação Cível n. 1048901-70.2023.8.11.0041/MT.

Na origem, em sede de ação declaratória cumulada com obrigação de fazer

com pedido de tutela antecipada, foram julgados procedentes os pedidos para declarar a

ilegalidade  da  reprovação  veiculada  pela  requerida  em  14/09/2023; reconhecer  o

cumprimento, pela autora, do prazo do  art. 26, § 3º, inciso II, da Lei n.  14.300/2022; e

confirmar a tutela específica concernente à elaboração e celebração do Contrato de Uso

do  Sistema  de  Distribuição  (CUSD)  e  demais  providências  necessárias  ao  acesso,

inclusive a automação do religador da UFV FIAGRIL, com condenação da requerida em

custas e honorários (fls. 1474-1479).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação para manter a sentença, em

acórdão assim ementado (fls. 1517-1518):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE USO DO SISTEMA
DE  DISTRIBUIÇÃO  (CUSD).  ENERGIA  ELÉTRICA.  MICROGERAÇÃO  DE
USINA  SOLAR  FOTOVOLTAICA.  PRAZO  PARA  ACEITE.  FALHA  NO
ORÇAMENTO  APRESENTADO  PELA  ENERGISA.  ATO  ILÍCITO  DA
CONCESSIONÁRIA.  NEGATIVA  INDEVIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
Apelação interposta contra sentença que reconheceu a ilegalidade da recusa

da concessionária de energia elétrica em elaborar o Contrato de Uso do Sistema de
Distribuição (CUSD), sob o argumento de que a consumidora teria perdido o prazo
para aceitar o novo estudo de inversão de fluxo. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de defesa

pelo indeferimento de produção de prova oral e julgamento antecipado da lide; (ii)
determinar se é legal a recusa da concessionária em elaborar o Contrato de Uso do
Sistema de Distribuição (CUSD) sob a alegação de perda de prazo para aceite do
estudo de inversão de fluxo. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
O  magistrado  possui  discricionariedade  para  determinar  as  provas

necessárias à formação de seu convencimento, sendo o destinatário das provas, nos
termos do artigo 370 do Código de Processo Civil. 

A  sentença  impugnada  está  fundamentada  em  elementos  probatórios
suficientes  para  a  elucidação  dos  fatos,  e  a  apelante  não  demonstra,  de  forma
concreta, quais fatos controvertidos exigiriam a produção de prova testemunhal. 

A recusa da concessionária em elaborar o Contrato de Uso do Sistema de
Distribuição (CUSD) é indevida quando baseada na alegação de perda de prazo para
aceite do estudo de inversão de fluxo, se a própria concessionária emite novo estudo
com novo prazo, e o aceite ocorre dentro deste novo prazo. 

IV. DISPOSITIVO 
Recurso desprovido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1547-1552).
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Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aduziu violação dos arts. 29,

incisos I a XII, da Lei n. 8.987/1995; 2º e 3º da Lei n. 9.427/1996; 7º e 369 do CPC; e,

subsidiariamente,  do  art.  1.022 do  CPC,  sustentando,  em síntese:  (i)  cerceamento  de

defesa  pelo  indeferimento  de  prova  oral  e  julgamento  antecipado;  (ii)  competência  e

autonomia regulatória da Ag ência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para disciplinar

atos  e  investimentos  da  distribuidora;  e  (iii)  impossibilidade  de  o  Judiciário  impor

manutenção de orçamento de conexão em desconformidade com a regulação setorial. 

Alegou,  ainda,  que  a  invalidação  do  orçamento  decorreu  da  inércia  da

recorrida, que não teria observado prazo de trinta dias fixado em novo estudo.

Contrarrazões às fls. 1591-1605. 

Não admitido o recurso pelo Tribunal de origem (fls. 1606-1610), seguiu-se o

presente agravo em recurso especial (fls. 1612-1624).

Por decisão de fls. 1734-1735, foi deferida a substituição de Fiagril Ltda. por

Oleoplan Mato Grosso Indústria de Combustível Ltda.  

É o relatório. 

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Isso porque a decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nos seguintes

fundamentos: (a) incidência da Súmula n. 284 do STF quanto ao art. 1022, inciso II, do

CPC; (b) incidência da Súmula n.  7 do STJ quanto aos arts.  7º  e 369 do CPC; e (c)

incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 2° e 3° da Lei n. 9.427/1996 e 29 da Lei

n.  9.987/1995 (fls. 1606-1610). 

No entanto, no agravo em recurso especial, a parte agravante, embora tenha

negado a incidência dos óbices sumulares, não refutou de modo adequado e concreto a

incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF,  restringindo-se  a  aventar  a  usurpação  da

competência do STJ e a afirmar indicação de ofensa subsidiária do art. 1022, inciso II, do

CPC. 

Para  rechaçar  referido  esteio,  a  parte  deve  esclarecer  a  suficiência  da  tese

defensiva  esposada  no  recurso  especial,  seja  a  demonstrar  o  maltrato  à  lei  federal,  a

individualização do dispositivo indicado ou o nexo das razões recursais com o dispositivo

legal  indicado  como  objeto  de  ofensa.  Não  explicitou,  assim,  o  esmero  da  sua

fundamentação, apto a demonstrar a compreensão da controvérsia.

Com efeito, "era necessário, para impugnar especificamente o óbice da Súmula

n. 284 do STF, demonstrar que a fundamentação do reclamo endereçado a esta Corte não

era deficiente. Está correta a incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no AREsp n.

1.766.507/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2021).
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Assim, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal (art. 932,

inciso  III,  do  CPC/2015).  Por  conseguinte,  o  agravo  em  recurso  especial  carece  do

indispensável pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação adequada e concreta

de  todos  os  fundamentos  empregados  pela  Corte  a   quo para  não  admitir  o  recurso

especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Destaco:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

De mais a mais,  esclareço que a Corte Especial  deste Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o

recurso especial  não é  constituído por  capítulos autônomos,  mas,  sim,  por  dispositivo

único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante não se

insurge  de  maneira  adequada  contra  qualquer  um  dos  fundamentos  que  alicerçam  a

inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:

[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não conhecer  do agravo manifestamente  inadmissível  ou  que não tenha atacado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"  -  o  que  foi  reiterado  pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos  de admissibilidade recursal.  Seu dispositivo é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.

3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em unidades  autônomas  tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si  mesmo, ressoando inequívoco,  portanto,  que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos  autos,  cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do  Tribunal  a   quo que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,  quando então será
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cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n.  746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator

para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018,
DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 1532),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

É o voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA - SP156817
AGRAVADO : OLEOPLAN MATO GROSSO INDUSTRIA DE BIOCOMBUSTIVEL LTDA.
ADVOGADO : MATHEUS LIMA SENNA - RS102277

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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